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PROJETO DE LEI

 

INCLUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E
DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ, O
MADA-AFRO, EVENTO REALIZADO ANUALMENTE
NO MUNICÍPIO DE MADALENA.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ APROVA:

 

Art. 1º Fica incluído, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, o
evento cultural e religioso “Mada-Afro”, realizado anualmente no Município de Madalena no dia 15 de
novembro.

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

 

Renato Roseno

Deputado Estadual

 

JUSTIFICATIVA
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O Projeto de Lei ora protocolado busca incluir no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas
do Estado do Ceará o “Mada-Afro”, evento realizado anualmente no Município de Madalena no dia 15 de
novembro voltado à afirmação cultural e religiosa dos povos de terreiro do Estado do Ceará, sobretudo da
região Sertão Central.

 

Gabriel Karão Jaguaribaras (Gabriel Freitas de Sousa) estudou sobre o “Mada-Afro”, tendo publicado o
artigo “Mada-Afro: Uma manifestação de resistência cultural, identitária e religiosa dos povos de terreiro
do Sertão Central do Ceará.” O autor destaca o evento “por sua relevância na luta dos povos de terreiro
do sertão central cearense, além de fortalecer a identidade cultural e as religiões afro-brasileiras e
afro-indígenas no estado do Ceará.”

 

O “Mada-Afro” é organizado pelas lideranças Pai Josimar de Tranca-Ruas e Mãe Aila de Maria Padilha,
ambos fundadores da Associação Beneficente, Cultural e Religiosa Afro-Brasileira do Ceará (ABECRA).
Tal organização da sociedade civil é entidade reconhecida como de utilidade pública estadual, por
decorrência da Lei nº 19.033, de 11 de setembro de 2024, por iniciativa de nosso mandato.

 

Alguns dos objetivos principais do “Mada-Afro” são o enfrentamento ao racismo religioso e a
consolidação, reconhecimento e valorização das manifestações históricas e culturais afro-brasileiras.
Gabriel Karão contextualiza o surgimento do “Mada-Afro” como expressão da resistência dos povos de
terreiro, tendo em vista a prática reiterada na sociedade brasileira e cearense de atos de intolerância
religiosa e racismo estrutural. O evento busca, portanto, o “fortalecimento das práticas ancestrais e uma
inserção no cenário político e cultural, não só do município de Madalena, mas do Sertão Central.”

 

O “Mada-Afro” surge após a realização do festejo tradicional denominado “Festa dos Mestres e dos
Encantados”, organizado pela Mãe de Santo Maria Crispim em seu terreiro desde 1971, no município de
Madalena, segundo o artigo citado na presente justificativa. Recentemente, a Festa contou com a adesão
de diversos terreiros dos municípios de Madalena, Itatira, Boa Viagem e Quixeramobim.

 

O “Mada-Afro” realizado em 2024 ocorreu no dia 15 de novembro, em alusão ao Dia Nacional da
Umbanda, precisamente na Praça da Igreja Matriz de Madalena, do qual participaram o Coletivo
Afro-Cultural Ibilé, pais e mães de santo do Candomblé e da Umbanda, grupos de capoeira, dentre outros
sujeitos sociais.

 

A programação do evento iniciou com a apresentação do grupo “Capoeira é Vida – Grupo Negação de
Madalena”, composto pelo Mestre John da Capoeira. Na sequência, houve a Caravana Cultural de
Fortaleza, liderada pelo Mestre Marcelo, e a apresentação do Grupo Cultural Batuque de Terreiro
Umbandaê.

 

Diante do exposto, pode-se concluir que o “Mada-Afro” é um evento de afirmação cultural, histórica,
religiosa, racial e política. Segundo o autor Gabriel Karão, “ele reafirma o direito à fé, à cultura e à
existência plena dos povos de terreiro, dando continuidade a uma luta ancestral por dignidade, respeito e
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p e r t e n c i m e n t o . ”
 

O presente Projeto de Lei, portanto, busca reconhecer as populações tradicionais e suas expressões
religiosas e culturais ao incluir o “Mada-Afro” no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas
do Estado do Ceará.

 

Renato Roseno

Deputado Estadual

DEPUTADO RENATO ROSENO

DEPUTADO (A)
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   LEITURA NO EXPEDIENTE

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  100071 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

  Data da criação:  27/05/2025 10:33:39  Data da assinatura:  03/06/2025 11:51:25

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
03/06/2025

LIDO NA 43ª (QUADRAGÉSIMA TERCEIRA) SESSÃO ORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO
LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ, EM 27 DE MAIO DE 2025.

CUMPRIR PAUTA.       

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

1º SECRETÁRIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  INFORMAÇÂO

  Descrição:   ENCAMINHE-SE À PROCURADORIA

  Autor:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Usuário assinador:  99911 - DEPUTADO SALMITO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

INFORMAÇÂO
05/06/2025

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PROCURADORIA - GERAL

DESPACHO
05/06/2025

ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR CHEFE DA CONSULTORIA JURÍDICA PARA ANÁLISE E
EMISSÃO DE PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA

6 de 22
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  Autor:  100137 - RENATA FARIAS LIMA
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CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
18/06/2025

PROJETO DE LEI Nº 00427/2025

AUTOR: DEPUTADO RENATO ROSENO

 

EMENTA: INCLUI NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E
DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DOCEARÁ O MADA-AFRO,
EVENTO REALIZADO ANUALMENTE NO MUNICÍPIO DE
MADALENA.

 

PARECER

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio na Resolução 698/2019, em seu
art. 36, inciso XII, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade.

 

DO PROJETO

Dispõem os artigos da presente propositura:

Art. 1º Fica incluído, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do
Estado do Ceará, o evento cultural e religioso “Mada-Afro”, realizado anualmente
no Município de Madalena no dia 15 denovembro.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

JUSTIFICATIVA

O Projeto de Lei ora protocolado busca incluir no Calendário Oficial de Eventos e Datas
Comemorativasdo Estado do Ceará o “Mada-Afro”, evento realizado anualmente no Município de
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Madalena no dia 15 denovembro voltado à afirmação cultural e religiosa dos povos de terreiro do Estado
do Ceará, sobretudo da região Sertão Central.

Gabriel Karão Jaguaribaras (Gabriel Freitas de Sousa) estudou sobre o “Mada-Afro”, tendo publicado o
artigo “Mada-Afro: Uma manifestação de resistência cultural, identitária e religiosa dos povos de terreiro
do Sertão Central do Ceará.” O autor destaca o evento “por sua relevância na luta dos povos de terreiro
do sertão central cearense, além de fortalecer a identidade cultural e as religiões afro-brasileiras e
afro-indígenas no estado do Ceará.”

O “Mada-Afro” é organizado pelas lideranças Pai Josimar de Tranca-Ruas e Mãe Aila de Maria Padilha,
ambos fundadores da Associação Beneficente, Cultural e Religiosa Afro-Brasileira do Ceará (ABECRA).
Tal organização da sociedade civil é entidade reconhecida como de utilidade pública estadual, por
decorrência da Lei nº 19.033, de 11 de setembro de 2024, por iniciativa de nosso mandato.

Alguns dos objetivos principais do “Mada-Afro” são o enfrentamento ao racismo religioso e a
consolidação, reconhecimento e valorização das manifestações históricas e culturais afro-brasileiras.
Gabriel Karão contextualiza o surgimento do “Mada-Afro” como expressão da resistência dos povos de
terreiro, tendo em vista a prática reiterada na sociedade brasileira e cearense de atos de intolerância
religiosa e racismo estrutural. O evento busca, portanto, o “fortalecimento das práticas ancestrais e uma
inserção no cenário político e cultural, não só do município de Madalena, mas do Sertão Central.”

O “Mada-Afro” surge após a realização do festejo tradicional denominado “Festa dos Mestres e dos
Encantados”, organizado pela Mãe de Santo Maria Crispim em seu terreiro desde 1971, no município de
Madalena, segundo o artigo citado na presente justificativa. Recentemente, a Festa contou com a adesão
de diversos terreiros dos municípios de Madalena, Itatira, Boa Viagem e Quixeramobim.

O “Mada-Afro” realizado em 2024 ocorreu no dia 15 de novembro, em alusão ao Dia Nacional da
Umbanda, precisamente na Praça da Igreja Matriz de Madalena, do qual participaram o Coletivo
Afro-Cultural Ibilé, pais e mães de santo do Candomblé e da Umbanda, grupos de capoeira, dentre outros
sujeitos sociais.

A programação do evento iniciou com a apresentação do grupo “Capoeira é Vida – Grupo Negação de
Madalena”, composto pelo Mestre John da Capoeira. Na sequência, houve a Caravana Cultural de
Fortaleza, liderada pelo Mestre Marcelo, e a apresentação do Grupo Cultural Batuque de Terreiro
Umbandaê.

Diante do exposto, pode-se concluir que o “Mada-Afro” é um evento de afirmação cultural, histórica,
religiosa, racial e política. Segundo o autor Gabriel Karão, “ele reafirma o direito à fé, à cultura e à
existência plena dos povos de terreiro, dando continuidade a uma luta ancestral por dignidade, respeito e
pertencimento.”

O presente Projeto de Lei, portanto, busca reconhecer as populações tradicionais e suas expressões
religiosas e culturais ao incluir o “Mada-Afro” no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas
do Estado do Ceará.

 

ASPECTOS LEGAIS

A Lex Fundamentalis, em seu bojo, estabelece o seguinte: 

Art. 18 A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos, nos termos desta Constituição”. 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, “in verbis”: 
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Art. 25 Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição. 

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por
esta Constituição”. 

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, “ex vi legis”: 

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

(....) 

I –respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;” 

Na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos Estados os
poderes remanescentes. É bem verdade que cabem aos Estados não só as competências que não lhes
sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os Municípios (artigo 23), assim
como a competência concorrente, citada no artigo 24 e a competência exclusiva referida no artigo 25,
parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal.

Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em seu território as competências que, explícita
ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna Federal, observando-se certos princípios
constitucionais. 

Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere a Constituição do
Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, in verbis: 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis: 

I –aos Deputados Estaduais 

Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce aos
Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais incisos do
mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV, V e VI § 2º e suas alíneas). 

Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado: 

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição; 

(...) 

VI–dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei”

Tudo isso, somado ao fato de que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora
sobre a matéria em questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização administrativa,
remanescendo assim, ao Estado a competência para legislar sobre a questão. 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in verbis: 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de: 

(...) 
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III – leis ordinárias; 

Da mesma forma, estabelecem os artigos  do 200, inciso II, alínea “b”, e 209, inciso II Regimento
 (Resolução 751 de 14/12/2022–Alterada pelaInterno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará

Resolução Nº 754, de 2 de março de 2023), respectivamente, abaixo: 

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em: 

(...) 

II –projeto: 

(...) 

b) de lei ordinária; 

(...) 

Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto: 

(...) 

II –De lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
legislativo, com a sanção do Governador do Estado. 

 

CONCLUSÃO

Assim, pelo exposto, somos de  a regular tramitação do presente Projeto dePARECER FAVORÁVEL
Lei, se ajusta à exegese dos artigos 58, inciso III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, como também aos
artigos 200, inciso II, alínea “b” e 209, inciso II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do
Estado do Ceará (Resolução 751, de 14 de dezembro de 2022, alterada pela Resolução 754, de 02 de
março de 2023). 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ. 

RENATA FARIAS LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO
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CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO
23/06/2025

De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.

 

FRANCISCO JOSE MENDES CAVALCANTE FILHO

DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO
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GABINETE DO PROCURADOR

DESPACHO
23/06/2025

De acordo com o parecer.

À Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Usuário assinador:  99911 - DEPUTADO SALMITO

  Data da criação:  07/07/2025 14:16:42  Data da assinatura:  08/07/2025 10:28:53

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
08/07/2025
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Queiroz Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:
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Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER
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GABINETE DO DEPUTADO QUEIROZ FILHO

PARECER
22/08/2025

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

Parecer ao Projeto de Lei nº 427/2025

Autor: Deputado Renato Roseno

Relator: Queiroz Filho

INCLUI NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS
COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ O MADA-AFRO,
EVENTO REALIZADO ANUALMENTE NO MUNICÍPIO DE
MADALENA

1. RELATÓRIO

(Exposição da Matéria – art. 108, § 1º, inc. I, do Regimento Interno)

Trata-se do Projeto de Lei n° 427/2025, de autoria do Deputado Renato Roseno, que inclui no Calendário
Oficial de eventos e datas comemorativas do estado do Ceará, o MADA-AFRO, evento realizado
anualmente no município de Madalena no dia 15 de novembro.

Em sua justificativa, o Deputado destaca:

O Projeto de Lei ora protocolado busca incluir no Calendário Oficial de Eventos
e Datas Comemorativas do Estado do Ceará o “Mada-Afro”, evento realizado
anualmente no Município de Madalena no dia 15 de novembro voltado à
afirmação cultural e religiosa dos povos de terreiro do Estado do Ceará,
sobretudo da região Sertão Central.

Gabriel Karão Jaguaribaras (Gabriel Freitas de Sousa) estudou sobre o
“Mada-Afro”, tendo publicado o artigo “Mada-Afro: Uma manifestação de
resistência cultural, identitária e religiosa dos povos de terreiro do Sertão
Central do Ceará.” O autor destaca o evento “por sua relevância na luta dos
povos de terreiro do sertão central cearense, além de fortalecer a identidade
cultural e as religiões afro-brasileiras e afro-indígenas no estado do Ceará.”.   
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A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável a regular tramitação do presente
projeto por entender que se encontra em harmonia com os ditames constitucional, legal, jurídico,
regimental e de técnica de redação legislativa.

Nos termos do disposto no art. 54, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à CCJR a análise dos
aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de projetos.

É o relatório.

2. VOTO DO RELATOR

(Art. 108, § 1º, II, do Regimento Interno)

A Propositura em questão remete a um Projeto de Lei que que inclui no Calendário Oficial de eventos e
datas comemorativas do estado do Ceará, o MADA-AFRO, evento realizado anualmente no município de
Madalena no dia 15 de novembro.

Em análise, não se verifica nenhum óbice à regular tramitação do Projeto nesta Casa Legislativa,
conforme preceituado nas Constituições Federal e Estadual, nos termos dos artigos 58, inciso III e 60,
inciso I, da Carta Magna Estadual, senão vejamos:

Art. 58 - O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – leis ordinárias;

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

No mesmo sentido, o artigo 200, inciso II, alínea “b” e artigo 210, inciso I, do Regimento Interno desta
Casa Legislativa - Resolução Nº 751, de 14 de dezembro de 2022 (Alterada pela RESOLUÇÃO Nº 754,
de 2 de março de 2023), dispõem, respectivamente, quanto às proposições e competências:

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

a) de lei complementar

b) de lei ordinária;

Art. 210. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (CE, art. 60):

I - aos deputados estaduais;

Quanto à matéria, o artigo 25 da Constituição Federal de 1988, cumulado com o artigo 14 da Constituição
Estadual de 1989, são claros ao definir a competência residual ou remanescente dos Estados, quando
inexistir legislação específica regulamentando o assunto em questão, senão vejamos:

CF/88, Art. 25 - Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis
que adotarem, observados os princípios desta Constituição.
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§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por
esta Constituição.

CE/89, Art. 14 - O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno,
exerce em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe
sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

Verifica-se, ainda, que o projeto de lei não usurpa a competência privativa do Chefe do Poder Executivo
Estadual, conforme estabelecido no artigo 60, § 2º, da Constituição do Estado do Ceará.

3. CONCLUSÃO

(Art. 108, § 1º, III, do Regimento Interno)

Da análise, não se observou qualquer óbice à referida propositura seja em relação à sua admissibilidade
ou constitucionalidade.

Ante o exposto, tendo em vista que o , de autoria do Deputarenato Roseno,Projeto de Lei nº 427/2025
encontra-se em consonância com as disposições constitucionais, apresentamos PARECER

 à sua regular tramitação.FAVORÁVEL

É o parecer.

DEPUTADO QUEIROZ FILHO

DEPUTADO (A)

17 de 22



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO

  Descrição:   CONCLUSÃO NA CCJR

  Autor:  99427 - COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

  Usuário assinador:  99911 - DEPUTADO SALMITO

  Data da criação:  26/08/2025 16:05:09  Data da assinatura:  26/08/2025 16:46:03

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
26/08/2025
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

      

17ª REUNIÃO  ORDINÁRIA     Data 26/08/2025

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.

 
 

                                                         

                                                                                                                                                     

 

 

 

18 de 22



DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

19 de 22



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  100071 - DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

  Data da criação:  05/09/2025 09:41:44  Data da assinatura:  05/09/2025 09:49:14

PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
05/09/2025

APROVADO EM DICUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO 92ª (NONAGÉSIMA SEGUNDA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 27 DE AGOSTO
DE 2025.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 93ª (NONAGÉSIMA TERCEIRA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 27 DE AGOSTO
DE 2025.

APROVADO EM VOTAÇÃO DA REDAÇÃO FINAL NA 94ª (NONAGÉSIMA QUARTA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA TERCEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 27 DE AGOSTO
DE 2025.

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

1º SECRETÁRIO

20 de 22



21 de 22



4 DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO | SÉRIE 3 | ANO XVII Nº169 | FORTALEZA, 09 DE SETEMBRO DE 2025

LEI Nº19.426, de 05 de setembro de 2025.
(Autoria: Bruno Pedrosa)

RECONHECE COMO DE UTILIDADE PÚBLICA O INSTITUTO BENEFICENTE DA GRANDE FORTALEZA,
COM SEDE NO MUNICÍPIO DE ITAITINGA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica reconhecido como de utilidade pública, no âmbito do Estado do Ceará, o Instituto Beneficente da Grande Fortaleza, sociedade civil sem

fins lucrativos, CNPJ/MF n.º 12.460.416/0001-71, com sede e foro no Município de Itaitinga, localizado na Rua José Barros de Alencar, n.º 245, Barrocão,
CEP 61.887-632.

Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 05 de setembro de 2025.

Elmano de Freitas da Costa
GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.427, de 05 de setembro de 2025.
(Autoria: Missias Dias)

INCLUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ,
O DIA ESTADUAL DA VERDUREIRA E DO VERDUREIRO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica incluído, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, o Dia Estadual da Verdureira e do Verdureiro,

a ser celebrado anualmente, no dia 16 de outubro.
Art. 2.º O Dia Estadual da Verdureira e do Verdureiro tem como objetivos:
I – incentivar a valorização dessa atividade profissional, que tem profunda relação com a cultura cearense, tanto em zonas urbanas quanto rurais;
II – informar a população sobre a importância de consumir produtos da agricultura familiar no Estado do Ceará, principalmente no que diz respeito

à biodiversidade na produção orgânica, biodinâmica, em sistema agroflorestal e quanto ao uso, ao manejo e à conservação da terra.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 05 de setembro de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.428, de 05 de setembro de 2025.
(Autoria: Missias Dias)

DENOMINA MESTRE LUCAS EVANGELISTA O CINEMA PÚBLICO LOCALIZADO NO MUNICÍPIO DE
CRATEÚS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominado Mestre Lucas Evangelista, em homenagem ao Senhor João Lucas Evangelista, o cinema público localizado no Município

de Crateús.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 05 de setembro de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.429, de 05 de setembro de 2025.
(Autoria: Missias Dias)

DENOMINA FLÁVIO DA SILVA ANDRÉ - DUDA A ARENINHA LOCALIZADA NO ASSENTAMENTO
JACURUTU, NO MUNICÍPIO DE CANINDÉ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Flávio da Silva André – Duda a Areninha localizada no Assentamento Jacurutu, no Município de Canindé.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 05 de setembro de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.430, de 05 de setembro de 2025.
(Autoria: Missias Dias)

DENOMINA ANTONIO JUSCELIO BONFIM A ARENINHA LOCALIZADA NA COMUNIDADE DE CURRAL
VELHO, NO MUNICÍPIO DE CRATEÚS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica denominada Antonio Juscelio Bonfim a Areninha localizada na comunidade de Curral Velho, no Município de Crateús.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 05 de setembro de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.431, de 05 de setembro de 2025.
(Autoria: Renato Roseno)

DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA A ASSOCIAÇÃO DAS PRAÇAS DO ESTADO DO CEARÁ – ASPRA-CE.
O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica declarada de utilidade pública a Associação das Praças do Estado do Ceará – Aspra-CE, pessoa jurídica de direito privado, sem fins

lucrativos, inscrita no CNPJ sob o número 06.919.641/0001-20.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 05 de setembro de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº19.432, de 05 de setembro de 2025.
(Autoria: Renato Roseno)

INCLUI, NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS E DATAS COMEMORATIVAS DO ESTADO DO CEARÁ,
O MADA-AFRO, EVENTO REALIZADO ANUALMENTE, NO MUNICÍPIO DE MADALENA.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica incluído, no Calendário Oficial de Eventos e Datas Comemorativas do Estado do Ceará, o evento cultural e religioso Mada-Afro,

realizado anualmente no dia 15 de novembro, no Município de Madalena.
Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 05 de setembro de 2025.
Elmano de Freitas da Costa

GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
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